PARECER N° 73, DE 2004

DA COMISSÃO DE SAÚDE E HIGIENE, sobre o Projeto de Lei n° 320/2000

O Projeto de Lei, de autoria do Deputado Campos Machado, visa estabelecer obrigatoriedade de prescrição de medicamentos genéricos pelos médicos pertencentes ao Sistema único de Saúde - SUS.

A proposição esteve em pauta, nos termos do Regimento Interno, nos dias correspondentes às 77º a 81º Sessões Ordinárias (de 26/05/00 a 1°/06/00), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Decorrido esse prazo, o Projeto de lei foi remetido à Comissão de Constituição e Justiça, ocasião em que recebeu parecer favorável, com emendas apresentadas pelo relator Deputado Edmir Chedid.

Cabe a esta Comissão examinar o Projeto de lei, conforme disposto no artigo 31, §4°, da X Consolidação do Regimento Interno.

De acordo com o exposto na justificativa do Projeto de lei, "é justo e exemplar ...exigir do Estado, através dos hospitais e estabelecimentos de saúde por ele administrados, a prescrição de remédios genéricos".

A Lei n° 10.938, de 19/10/2001, que dispõe sobre a política estadual de medicamentos, em seu Artigo 5°, I, trata mais amplamente deste tema, ao determinar "o desenvolvimento dos recursos humanos dos serviços públicos de saúde", para estimular e promover o uso racional dos medicamentos.

Vale ressaltar que o Código de Saúde do Estado de São Paulo, Lei Complementar n 791, de 1995, aprovado por esta Assembléia Legislativa, já prevê no Artigo 24, § 9° tal exigência.

Não obstante tal fato, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n.º 320, de 2000, com as emendas da Comissão de Constituição e Justiça.

É o nosso parecer.

a) Roberto Gouveia – Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição e às emendas da CCJ

Sala das Comissões, em 26-3-2002

a) Alberto Calvo – Presidente

Pedro Tobias – José Caldini Crespo – Jamil Murad – Vitor Sapienza – Nelson Salomé – Alberto Calvo

